
Parecer nº 868, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 16, DE 2018

O nobre Deputado Feliciano Filho propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia apele para o Senhor Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes a elaboração de Projeto de Lei vislumbrando a inclusão dos gastos com médico veterinário no rol de contribuições passíveis de serem deduzidas do imposto de renda apurado, especificamente elencadas no artigo 8º da Lei Federal nº 9.250, de 1995.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de relator designado, verificamos que a moção deve ser aprovada, uma vez que o gasto realizado com médico veterinário se assemelha ao gasto com despesas médicas efetuado pelo contribuinte para o tratamento de seus dependentes.
Nesse sentido, é importante destacar que os motivos que levam a legislação tributária a permitir a dedução de gastos com saúde na declaração de ajuste anual se mostram igualmente válidos para os gastos com médico veterinário. Afinal, trata-se de uma despesa “involuntária”, no sentido de que não representa uma escolha discricionária do contribuinte, que, por certo, se tivesse opção, teria poupado o dinheiro, ou utilizado para usufruto pessoal. Ademais, o gasto em questão, além de não ser almejado, ainda traz consigo, geralmente, um contexto infeliz, que é o adoecimento ou condição médica de um ser querido pelo contribuinte.
A medida propugnada reveste-se de razoabilidade e justiça tributária, motivo que recomenda a aprovação da presente manifestação de apelo ao Chefe do Poder Executivo Federal, competente para viabilizar o quanto sugerido.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da moção nº 16, de 2018, conclusivamente.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 20/6/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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